
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.725 - ES (2013/0217796-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RIO DOCE CAFÉ S/A IMPORTADORA E EXPORTADORA 
RECORRENTE : CERVEJARIAS KAISER BRASIL S/A 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE TRANJAN BECHARA E OUTRO(S) - 

RJ079195 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CESSÃO DE CRÉDITO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA PROMOVIDA PELO CESSIONÁRIO. POSSIBILIDADE. 
ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. MATÉRIA 
JULGADA EM RECURSO REPETITIVO.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. A recorrente Rio Doce Café S/A Importadora e Exportadora ajuizou a Ação 
de Repetição de Indébito 98.0006293-9, na qual pleiteou e obteve a condenação 
da Fazenda Nacional à devolução dos valores pagos a título de cota de 
contribuição sobre a exportação de café, recolhidos nos termos do Decreto-Lei 
2.295/1986. Após o trânsito em julgado da decisão que lhe foi favorável, a 
empresa cedeu seus créditos à recorrente Cervejarias Kaiser Brasil S/A 
(operação essa comunicada à União por meio de Notificação Judicial).
2. Em sequência, a cessionária ingressou em juízo, nos autos da demanda acima 
referida, requerendo a alteração do polo ativo mediante inclusão de seu nome, e, 
nos termos do art. 730 do CPC, anexou a documentação que embasou o início da 
Execução de Sentença, estimada unilateralmente por ela em R$ 54.307.096,77 
(cinquenta e quatro milhões, trezentos e sete mil e noventa e seis reais, e setenta 
e sete centavos – valor originário em 11.9.2003, cf. fl. 70, e-STJ).
3. O juízo de origem não seguiu a disciplina do art. 730 do CPC, segundo o 
qual a Fazenda Pública é citada para no prazo de trinta (30) dias opor Embargos 
à Execução. Pelo contrário, sem determinar a citação, apenas ordenou a 
intimação da União, fixando o singelo prazo de apenas três (3) dias para que 
ela se manifestasse sobre a petição e documentos apresentados pela Kaiser. Por 
dispor do exíguo prazo de três dias, o ente público limitou-se a opor resistência à 
cessão de crédito. No entanto, finalizou sua manifestação ressaltando que 
aguardaria o cumprimento do disposto no art. 730 do CPC, isto é, o direito "de 
ser citada na forma da lei processual" (fl. 117, e-STJ).
4. A partir do evento acima o feito tomou rumo inusitado, pois o juízo de primeiro 
grau, por decisão proferida em 18.9.2003, considerou a manifestação da União 
(a respeito da cessão de crédito e do ingresso na cessionária como exequente)  
insatisfatória e, por essa razão, deferiu a substituição processual (fls. 141-143, 
e-STJ). No mesmo ato, ordenou a intimação do ente público para que, no prazo 
de 30 dias, "explicite de forma fundamentada e por escrito, o que ficou redigido 
as fls. 567 e 570 (...)".
5. Tal ato não foi cumprido, pois a Kaiser tomou ciência pessoal do decisum 
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em 22.9.2003 (fl. 144, e-STJ) e, no dia seguinte, 23.9.2003, protocolou petição 
requerendo a desistência da Execução, em razão de ter optado pelo 
ressarcimento na via administrativa (fl. 147, e-STJ).
6. O órgão jurisdicional recebeu os autos conclusos e imediatamente (na mesma 
data, isto é, 23.9.2003) proferiu sentença homologatória – chamo atenção para 
esse fato – da desistência da execução quantificada em R$ 54.307.096,77  (fl. 
149, e-STJ).
7. Relembro que em 18.9.2003 o órgão judicante ordenou a intimação da Fazenda 
Nacional, concedendo-lhe prazo de 30 dias para se manifestar. Não obstante, já 
em 23.9.2003 (apenas 5 dias depois da anterior decisão), sentenciou o feito à 
revelia da União. Além disso, a autoridade judicial não fundamentou com base em 
que critério considerou correto o valor vultoso da Execução, tendo em vista que, 
conforme acima explicitado, não foi estabelecido o contraditório entre as partes 
para definir o quantum debeatur.
8. Somente após tal evento (prolação da sentença que homologou a desistência 
da Execução), finalmente, o cartório judicial abriu vistas dos autos à recorrida, em 
14.10.2003 (fl. 152, e-STJ).
9. Tal sucessão de eventos apenas explicita o acerto das importantíssimas 
premissas estabelecidas no acórdão recorrido, no sentido de que a Fazenda 
Nacional não foi citada para se defender e  de que a intimação da decisão que 
admitiu a cessão e da sentença homologatória da extinção da execução se deu no 
mesmo ato processual. Merece transcrição o excerto abaixo (fl. 265, e-STJ): "O 
que se observa da análise dos documentos é que a autora teve ciência da decisão 
agravada no dia 22/09/2003 (fls. 129 verso) e, no dia seguinte (fls. 131/132), a 
cessionária já devidamente legitimada a ingressar no processo, requereu a 
desistência do feito, o que foi prontamente homologado no dia 23/09/2003. Em 
nenhum momento, a União foi intimada para se manifestar sobre a 
transação realizada, o que nitidamente cerceou o direito de defesa dos 
interesses públicos envolvidos. Cumpre lembrar que a União foi intimada 
da decisão agravada juntamente com a intimação da sentença proferida 
nos autos da ação ordinária nº 1998.50.01.006293-1, que homologou a 
desistência da KAISER do pólo ativo – a fim de postular seu direito à restituição 
na via adminsitrativa – sem que houvesse a intimação pessoal da presente 
decisão (fls. 133/verso). Vale salientar que a sentença homologatória indicou 
valores líquidos no montante de aproximadamente 54 milhões de reais 
quando, na realidade, não houve qualquer liquidação de valores, não tendo a 
União sequer sido citada na forma do art. 730 do CPC, a fim de concordar 
ou não com o quantum total da execução, havendo prejuízo a todo o 
regime constitucional de pagamento dos débitos fazendários pelo regime 
de precatórios. No caso presente, impunha-se o processamento do pedido de 
inclusão da cessionária no pólo ativo com a devida anuência da União Federal, à 
qual deveria ter sido concedida ampla argumentação. A regra inserta no 
supramencionado art. 567, inciso II, do CPC deve ser interpretado (sic) em 
consonância com o art. 42, § 1º, do CPC".
10. A Corte local acrescentou os seguintes fundamentos para anular a decisão 
interlocutória que deferiu a cessão dos créditos: a) não se aplicam as normas de 
Direito Privado, porque a relação existente entre a credora original (empresa Rio 
Doce) e a Fazenda Pública é regida pela legislação tributária, que não prevê a 
cessão de crédito; b) embora a cessão produza efeitos entre as empresas 
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(cedente e cessionária), é ineficaz em relação à União, até porque o art. 123 do 
CTN nega validade às convenções particulares no que tange à responsabilidade 
pelo pagamento de tributos; c) a Certidão Negativa com efeitos de Positiva (art. 
206 do CTN) apresentada pela cedente certifica a existência de débitos próprios, 
os quais, ainda que tenham a exigibilidade suspensa, impedem a cessão na sua 
integralidade, sob pena de impedir que a Fazenda Pública faça, previamente, a 
compensação entre os créditos e os débitos da empresa Rio Doce; d) em reforço 
argumentativo, o art. 74 da Lei 9.430/1996, com a redação da Lei 10.637/2002, 
obsta a compensação com créditos de terceiros, sendo inaplicável à cessão de 
créditos, que implica transferência da titularidade; e) o processamento do pedido 
de inclusão da cessionária somente poderia ocorrer com a anuência da União, 
pois o art. 567, II, do CPC deve ser interpretado conjuntamente com o art. 42, § 
1º, do aludido diploma legislativo.
11. De acordo com as notas taquigráficas juntadas ao acórdão recorrido, é 
possível verificar que: a) contra a decisão interlocutória que admitiu a cessão de 
crédito e  determinou a alteração no polo ativo (substituição da empresa Rio 
Doce pela empresa Kaiser), foi interposto pela Fazenda Nacional o Agravo de 
Instrumento 2003.02.01.016389-7; e b) contra a sentença que homologou a 
desistência da Execução, requerida pela Kaiser, foi interposta Apelação pelo ente 
público e determinou-se a remessa dos autos à Corte local, nos termos do art. 475 
do CPC (Reexame Obrigatório) – autos 1998.50.01.006293-1.
12. Em conclusão, o órgão fracionário deu provimento ao Agravo interposto pela 
Fazenda Nacional (2003.02.01.016389-7), para anular a cessão de crédito e todos 
os atos posteriores praticados nos autos, restabelecendo a legitimidade da Rio 
Doce Café S/A Importadora e Exportadora no polo ativo da demanda. 
Justamente em razão da anulação dos atos posteriores (entre os quais se 
encontra a sentença homologatória da decisão), julgou prejudicada a Apelação e 
Reexame Necessário nos autos 1998.50.01.006293-1.

PRIMEIRO FUNDAMENTO: VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973

13. As recorrentes sustentam que o art. 535, II, do CPC/1973 foi violado, mas 
deixam de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Asseveram apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal 
a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.
14. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do 
CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

SEGUNDO FUNDAMENTO: POSSIBILIDADE DA CESSÃO DE 
CRÉDITOS INDEPENDENTEMENTE DA ANUÊNCIA DA FAZENDA 

PÚBLICA
15. O Tribunal de origem concluiu que a empresa Kaiser não pode figurar no polo 
ativo da Execução de Sentença porque devem ser interpretados conjuntamente 
os arts. 567, II, e 42, § 1º, do CPC/1973, ou seja, a cessão de créditos somente 
seria válida com a anuência da Fazenda Pública (fl. 265, e-STJ).
16. Essa orientação não encontra respaldo na jurisprudência atual do STJ. Com 
efeito, no julgamento do REsp 1.119.558/SC, no rito do art. 543-C do CPC/1973 
(recurso repetitivo), pacificou-se o entendimento de que: a) o indébito 
reconhecido em favor do contribuinte integra a sua esfera patrimonial, de modo 
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que é possível a cessão por ato inter vivos, condicionada apenas à simples 
notificação, para fins de ciência, da parte devedora, nos termos da legislação civil; 
b) a regra do art. 123 do CTN versa exclusivamente sobre convenções 
particulares que pretendam alterar a definição do responsável tributário, sendo 
inaplicável à cessão de crédito (na qual, em realidade, inexiste modificação da 
sujeição tributária passiva, pois aqui o contribuinte é credor, e não devedor, do 
ente público). 
17. Ademais, em relação à interpretação do art. 567, II, do CPC/1973, também 
em recurso repetitivo (REsp 1.091.443/SP) concluiu-se que a norma é especial 
em relação ao art. 42 do CPC/1973, de modo que prevalece sobre este último, o 
que significa dizer que o ingresso do cessionário independe da anuência do 
devedor.
18. Diante do entendimento do STJ, adaptado à situação dos autos, tem-se 
apenas que deve ser parcialmente reformado o acórdão recorrido (proferido no 
Agravo de Instrumento 2003.02.01.016389-7), para o fim de admitir a alteração 
no polo ativo da Execução de Sentença, excluindo-se a empresa Rio Doce Café 
S/A Importadora e Exportadora e incluindo-se a recorrente Cervejarias Kaiser 
Brasil S/A.
19. Restabelece-se parcialmente, em consequência, a validade dos atos 
praticados após a decisão interlocutória que havia admitido a cessão de crédito, 
especificamente da sentença que homologou a desistência da Execução, com a 
ressalva de que, nos termos da premissa fática estabelecida no acórdão recorrido, 
a homologação da desistência é válida estritamente como resultado da 
manifestação da vontade da empresa Kaiser de pleitear administrativamente o 
ressarcimento do crédito, mas com a restrição de que não houve discussão e 
definição judicial a respeito do quantum debeatur. 
20. Registro que a premissa do Tribunal de origem, de que não houve citação da 
Fazenda Nacional e, portanto, não houve observância do contraditório e da ampla 
defesa, é de natureza fática e, portanto, indevassável no âmbito do Recurso 
Especial (Súmula 7/STJ). Não bastasse isso, a própria ausência de impugnação 
das recorrentes a esse fundamento atrai, no ponto, a incidência da Súmula 
283/STF.
21. Recurso Especial de que se conhece parcialmente para, nessa extensão, 
dar-lhe parcial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Dr(a). VICENTE COELHO ARAÚJO, pela parte RECORRENTE: RIO 
DOCE CAFÉ S/A IMPORTADORA E EXPORTADORA

Dr(a). VICENTE COELHO ARAÚJO, pela parte RECORRENTE: 
CERVEJARIAS KAISER BRASIL S/A" 
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 Brasília, 20 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.725 - ES (2013/0217796-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RIO DOCE CAFÉ S/A IMPORTADORA E EXPORTADORA 
RECORRENTE : CERVEJARIAS KAISER BRASIL S/A 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE TRANJAN BECHARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado (fl. 292, e-STJ):

TRIBUTÁRIO – CESSÃO DE CRÉDITO ENTRE 
PARTICULARES – NÃO ANUÊNCIA DA FAZENDA CREDORA – 
INGRESSO DA CESSIONÁRIA NO PÓLO ATIVO DE AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO – PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO 
PARA COBRANÇA ADMINISTRATIVA – NÃO CONCORDÂNCIA DA 
FAZENDA – HOMOLOGAÇÃO INDEVIDA – BURLA AO REGIME DE 
PRECATÓRIOS. 

– A cessão de créditos tributários entre particulares não pode ser 
oposta à Fazenda Pública sem a anuência da Fazenda credora.

– O ingresso da cessionária no pólo ativo de ação de repetição de 
indébito e posterior homologação de sua desistência sem a concordância da 
Fazenda, para fins de compensação administrativa dos valores que lhe foram 
cedidos com valores por ela devidos, configura burla ao regime constitucional de 
precatórios.

– O art. 74 da Lei 9.430/96, com redação dada pelo art. 49 da Lei 
10.637/2002 permite apenas a compensação de créditos próprios decorrentes de 
decisões judiciais, não havendo amparo legal para a compensação de créditos de 
terceiros.

– Somente a lei pode dispor acerca do sujeito passivo da obrigação 
tributária. E quando o CTN fala em sujeito passivo não permite a aplicação da 
norma em proveito de terceiro, sob pena de violação a dispositivo de lei.

– O juiz tem o dever legal de não permitir que o processo se 
preste a fins outros, que não os estritamente legais. É nesse sentido a norma 
prevista no art. 129 do CPC, segundo a qual "convencendo-se, pelas 
circunstâncias da causa, que autor e réu se serviram do processo para praticar 
ato simulado ou conseguir fim proibido por lei, o juiz proferirá sentença que obste 
aos objetivos das partes".

– Agravo de instrumento a que se dá provimento.

As recorrentes alegam dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 535 e 567, 

II, do CPC; dos arts. 286 e seguintes do Código Civil e dos arts. 97, III, 121, 123, 167, 170 

Documento: 1548481 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2016 Página  6 de 4



 
 

 

e 206 do CTN. Para evitar a desnecessária repetição, esclareço que as razões recursais serão 

descritas ao longo do voto.

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.725 - ES (2013/0217796-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

presente apelo impugna acórdão que deu provimento ao Agravo de Instrumento interposto 

pela Fazenda Nacional para anular a decisão de deferimento da habilitação de cessionário e 

substituição no polo ativo da Execução de Sentença.

Convém, preliminarmente, descrever o contexto jurídico no qual se insere o 

objeto litigioso.

A recorrente Rio Doce Café S/A Importadora e Exportadora ajuizou Ação de 

Repetição de Indébito nº 98.0006293-9, na qual pleiteou a condenação da Fazenda Nacional 

à devolução dos valores pagos a título de cota de contribuição sobre a exportação de café, 

recolhidos nos termos do Decreto-Lei 2.295/1986.

Logo após o trânsito em julgado da decisão que lhe foi favorável, a empresa, 

mediante escritura pública, cedeu seus créditos à recorrente Cervejarias Kaiser Brasil S/A. A 

operação foi comunicada à União por meio de Notificação Judicial.

Em sequência, a cessionária ingressou em juízo, nos autos da demanda acima 

referida, requerendo a alteração do polo ativo mediante inclusão de seu nome, e, nos termos 

do art. 730 do CPC, anexou a documentação que embasou o início da Execução de Sentença, 

estimada unilateralmente por ela em R$ 54.307.096,77 (cinquenta e quatro milhões, 

trezentos e sete mil e noventa e seis reais, e setenta e sete centavos – valor originário em 

11.9.2003, cf. fl. 70, e-STJ).

O juízo de origem não seguiu a disciplina do art. 730 do CPC, segundo o 

qual a Fazenda Pública é citada para no prazo de trinta (30) dias opor Embargos à 

Execução. Pelo contrário, sem determinar a citação, apenas ordenou a intimação da 

União, fixando o singelo prazo de apenas três (3) dias para que ela se manifestasse sobre a 

petição e documentos apresentados pela Kaiser.

Por dispor do exíguo prazo de três dias, o ente público limitou-se a opor 

resistência à cessão de crédito. No entanto, finalizou sua manifestação ressaltando que 
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aguardaria o cumprimento do disposto no art. 730 do CPC, isto é, o direito "de ser citada 

na forma da lei processual" (fl. 117, e-STJ).

E a partir daqui o feito toma rumo curioso.

O juízo de primeiro grau, por decisão proferida em 18.9.2003, considera a 

manifestação da União insatisfatória e, por essa razão, defere a substituição processual (fls. 

141-143, e-STJ). No mesmo ato, ordena a intimação do ente público para que, no prazo de 

30 dias, "explicite de forma fundamentada e por escrito, o que ficou redigido as fls. 567 e 570 

(...)".

Tal ato não foi cumprido, pois a Kaiser tomou ciência pessoal do decisum 

em 22.9.2003 (fl. 144, e-STJ) e, no dia seguinte, protocolou petição requerendo a desistência 

da Execução, em razão de ter optado pelo ressarcimento na via administrativa (fl. 147, e-STJ).

O órgão jurisdicional recebeu os autos conclusos e imediatamente (na mesma 

data) proferiu sentença, isto é, 23.9.2003, homologando – chamo atenção para esse fato – a 

desistência da execução quantificada em R$ 54.307.096,77  (fl. 149, e-STJ).

Se em 18.9.2003 o órgão judicante ordenou a intimação da Fazenda Nacional, 

concedendo-lhe prazo de 30 dias para se manifestar, como pode ter sentenciado o feito em 

23.9.2003 (apenas 5 dias depois da anterior decisão), à revelia da União? Além disso, com 

base em que critério a autoridade judicial individualizou o valor vultoso da Execução se não 

houve o estabelecimento do contraditório entre as partes?

Somente após tal evento (prolação da sentença que homologou a desistência da 

Execução) o cartório judicial abriu vistas dos autos à recorrida, em 14.10.2003 (fl. 152, 

e-STJ).

Tal sucessão de eventos apenas explicita o acerto das importantíssimas 

premissas estabelecidas no acórdão recorrido, de que a Fazenda Nacional não foi citada para 

se defender e  de que a intimação da decisão que admitiu a cessão e da sentença 

homologatória da extinção da execução se deu no mesmo ato processual. Merece transcrição 

o excerto abaixo (fl. 265, e-STJ):

O que se observa da análise dos documentos é que a autora teve 
ciência da decisão agravada no dia 22/09/2003 (fls. 129 verso) e, no dia seguinte 
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(fls. 131/132), a cessionária já devidamente legitimada a ingressar no processo, 
requereu a desistência do feito, o que foi prontamente homologado no dia 
23/09/2003. Em nenhum momento, a União foi intimada para se manifestar 
sobre a transação realizada, o que nitidamente cerceou o direito de defesa 
dos interesses públicos envolvidos.

Cumpre lembrar que a União foi intimada da decisão 
agravada juntamente com a intimação da sentença proferida nos autos da 
ação ordinária nº 1998.50.01.006293-1, que homologou a desistência da 
KAISER do pólo ativo – a fim de postular seu direito à restituição na via 
adminsitrativa – sem que houvesse a intimação pessoal da presente decisão (fls. 
133/verso).

Vale salientar que a sentença homologatória indicou valores 
líquidos no montante de aproximadamente 54 milhões de reais quando, na 
realidade, não houve qualquer liquidação de valores, não tendo a União 
sequer sido citada na forma do art. 730 do CPC, a fim de concordar ou não 
com o quantum total da execução, havendo prejuízo a todo o regime 
constitucional de pagamento dos débitos fazendários pelo regime de 
precatórios.

No caso presente, impunha-se o processamento do pedido de 
inclusão da cessionária no pólo ativo com a devida anuência da União Federal, à 
qual deveria ter sido concedida ampla argumentação. A regra inserta no 
supramencionado art. 567, inciso II, do CPC deve ser interpretado (sic) em 
consonância com o art. 42, § 1º, do CPC.

A Corte local acrescentou os seguintes fundamentos para anular a decisão 

interlocutória que deferiu a cessão dos créditos: a) não se aplicam as normas de Direito 

Privado, porque a relação existente entre a credora original (empresa Rio Doce) e a Fazenda 

Pública é regida pela legislação tributária, que não prevê a cessão de crédito; b) embora a 

cessão produza efeitos entre as empresas (cedente e cessionária), é ineficaz em relação à 

União, até porque o art. 123 do CTN nega validade às convenções particulares no que tange 

à responsabilidade pelo pagamento de tributos; c) a Certidão Negativa com efeitos de Positiva 

(art. 206 do CTN) apresentada pela cedente certifica a existência de débitos próprios, os 

quais, ainda que tenham a exigibilidade suspensa, impedem a cessão na sua integralidade, sob 

pena de impedir que a Fazenda Pública faça, previamente, a compensação entre os créditos e 

os débitos da empresa Rio Doce; d) em reforço argumentativo, o art. 74 da Lei 9.430/1996, 

com a redação da Lei 10.637/2002, obsta a compensação com créditos de terceiros, sendo 

inaplicável à cessão de créditos, que implica transferência da titularidade; e) o processamento 

do pedido de inclusão da cessionária somente poderia ocorrer com a anuência da União, pois 
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o art. 567, II, do CPC deve ser interpretado conjuntamente com o art. 42, § 1º, do aludido 

diploma legislativo.

De acordo com as notas taquigráficas que foram juntadas ao acórdão 

recorrido, é possível verificar que: a) contra a decisão interlocutória que admitiu a cessão de 

crédito e  determinou a alteração no polo ativo (substituição da empresa Rio Doce pela 

empresa Kaiser), foi interposto pela Fazenda Nacional o Agravo de Instrumento 

2003.02.01.016389-7); e b) contra a sentença que homologou a desistência da Execução, 

requerida pela Kaiser, foi interposta Apelação pelo ente público e foi determinada a remessa 

dos autos à Corte local, nos termos do art. 475 do CPC (Reexame Obrigatório) – autos 

1998.50.01.006293-1.

Em conclusão, o órgão fracionário deu provimento ao Agravo interposto pela 

Fazenda Nacional (2003.02.01.016389-7), para anular a cessão de crédito e todos os atos 

posteriores praticados nos autos, restabelecendo a legitimidade da Rio Doce Café S/A 

Importadora e Exportadora no polo ativo da demanda. Justamente em razão da anulação dos 

atos posteriores (entre os quais se encontra a sentença homologatória da decisão), julgou 

prejudicada a Apelação e o Reexame Necessário nos autos 1998.50.01.006293-1.

Feitos os esclarecimentos acima, passo à análise do apelo.

1. Art. 535 do Código de Processo Civil de 1973
As recorrentes sustentam que o art. 535, II, do CPC/1973 foi violado, mas 

deixam de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Asseveram apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 

matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a 

relevância delas para o julgamento do feito.

Com efeito, nas razões do apelo nobre consta a seguinte assertiva genérica: 

(...) as Recorrentes pretenderam que fossem apreciados diversos 
fundamentos legais e de direito que não foram devidamente analisados nestes 
auots, e que, frise-se, encontram respaldo na jurisprudência consolidada por esse 
STJ.

18. Contudo, o recurso de Embargos de Declaração opostos pelas 
Recorrentes, apesar de conhecido, teve provimento negado pelo V. Acórdão de 
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fls. 360/366. Assim, não há dúvidas de que o V. Acórdão recorrido deixou de 
ventilar, analisar e discorrer sobre temas e dispositivos de lei que são de extrema 
relevância para a solução desta lide, negando assim vigência ao artigo 535, caput  
e inciso I, do CPC.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

2. Art. 567 do Código de Processo Civil de 1973
Conforme mencionado anteriormente, a respeito deste ponto o Tribunal de 

origem concluiu que a empresa Kaiser não pode figurar no polo ativo da Execução de 

Sentença porque devem ser interpretados conjuntamente os arts. 567, II, e 42, § 1º, do 

CPC/1973, ou seja, a cessão de créditos somente seria válida com a anuência da Fazenda 

Pública (fl. 265, e-STJ).

No caso presente, impunha-se o processamento do pedido de 
inclusão da cessionária no pólo ativo com a devida anuência da União Federal, à 
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qual deveria ter sido concedida ampla argumentação. A regra inserta no 
supramencionado art. 567, inciso II, do CPC deve ser interpretado (sic) em 
consonância com o art. 42, § 1º, do CPC.

Essa orientação não encontra respaldo na jurisprudência atual do STJ. Com 

efeito, no julgamento do REsp 1.119.558/SC, no rito do art. 543-C do CPC/1973 (recurso 

repetitivo), pacificou-se o entendimento de que: a) o indébito reconhecido em favor do 

contribuinte integra a sua esfera patrimonial, de modo que é possível a cessão por ato inter 

vivos, condicionada apenas à simples notificação, para fins de ciência, da parte devedora, nos 

termos da legislação civil; b) a regra do art. 123 do CTN versa exclusivamente sobre 

convenções particulares que pretendam alterar a definição do responsável tributário, sendo 

inaplicável à cessão de crédito (na qual, em realidade, inexiste modificação da sujeição 

tributária passiva, pois aqui o contribuinte é credor, e não devedor, do ente público). 

Transcrevo a respectiva ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS. 
RESTITUIÇÃO DO VALOR RECOLHIDO PELO CONTRIBUINTE. 
CESSÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE. IMPEDIMENTO LEGAL. 
INEXISTÊNCIA. DISPONIBILIDADE DO DIREITO DE CRÉDITO. ART. 
286 DO CÓDIGO CIVIL. SUBSTITUIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO DA 
RELAÇÃO JURÍDICA TRIBUTÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO DOS DÉBITOS NO CONSUMO DE ENERGIA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os créditos decorrentes da 
obrigação de devolução do empréstimo compulsório, incidente sobre o consumo 
de energia elétrica, podem ser cedidos a terceiros, uma vez inexistente 
impedimento legal expresso à transferência ou à cessão dos aludidos créditos, 
nada inibindo a incidência das normas de direito privado à espécie, notadamente o 
art. 286 do Código Civil.

2. O art. 286 do Código Civil autoriza a cessão de crédito, 
condicionada a notificação do devedor. Da mesma forma, a legislação processual 
permite ao cessionário promover ou prosseguir na execução "quando o direito 
resultante do título executivo lhe foi transferido por ato entre vivos" (art. 567, II, 
do CPC).

3. No caso em exame, a discussão envolve relação processual 
entre o credor (possuidor de um título judicial exequível) e o devedor, cuja  

Documento: 1548481 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2016 Página  13 de 4



 
 

 

obrigação originou-se de vínculo público, qual seja, o empréstimo compulsório à 
Eletrobrás, denominação, por si, reveladora de sua natureza publicística, cogente, 
imperativa, a determinar o dever de "emprestar" os valores respectivos, nas 
condições impostas pela legislação de regência.

4. A liberdade da cessão de crédito constitui a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, tal como resulta da primeira parte do art. 286 do vigente 
CC, cujo similar era o art. 1.065 do CC de 1916, o que, de resto, é corroborado, 
em sua compreensão, pelos arts. 100, § 13, da CF e 78 do ADCT, que prevêem a 
cessão de créditos consubstanciados em precatórios. A natureza da obrigação, a 
vedação legal expressa e cláusula contratual proibitiva constituem as exceções.

5. No caso em exame, não se verifica nenhuma exceção, uma vez 
que a transferência ocorreu após o trânsito em julgado da ação de conhecimento.

6. A regra contida no art. 123 do CTN, que dispõe sobre a 
inoponibilidade das convenções particulares à Fazenda Pública, em matéria 
tributária, destina-se a evitar acordo entre particulares, que poderiam alterar a 
responsabilidade tributária para com a Fazenda. Seus destinatários são os sujeitos 
passivos das obrigações tributárias, o que não é o caso dos autos.

7. O art. 173, § 1º, II, da Constituição Federal submete as 
sociedades de economia mista (natureza jurídica da ELETROBRÁS) ao regime 
jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações 
civis, comerciais, trabalhistas e tributários, o que robustece, mais ainda, a 
aplicação da regra inscrita na primeira parte do art. 286 do Código Civil ao caso, 
observado, obviamente, o art. 290 do mesmo código.

8. In casu, sob o manto da coisa julgada, verifica-se que no título 
executivo, base da execução, não se facultou à devedora a compensação dos 
débitos com valores resultantes do consumo de energia, o que afasta a alegação 
de ofensa às normas contidas nos §§ 2º e 3º do art. 2º do DL 1.512/76.

9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/08 (REsp 1119558/SC, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 1/8/2012).

Por outro lado, em relação à interpretação do art. 567, II, do CPC/1973, 

também em recurso repetitivo (REsp 1.091.443/SP) concluiu-se que a norma é especial em 

relação ao art. 42 do CPC/1973, de modo que prevalece sobre este último, o que significa 

dizer que o ingresso do cessionário independe da anuência do devedor:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PROCESSO CIVIL. CESSÃO DE 
CRÉDITO. EXECUÇÃO. PRECATÓRIO. SUCESSÃO PELO 
CESSIONÁRIO. INEXISTÊNCIA DE OPOSIÇÃO DO CEDENTE. 
ANUÊNCIA DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NO ART. 567, II, DO CPC. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
62/2009.

1. Em havendo regra específica aplicável ao processo de 
execução (art. 567, II, do CPC), que prevê expressamente a possibilidade de 
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prosseguimento da execução pelo cessionário, não há falar em incidência, na 
execução, de regra que se aplica somente ao processo de conhecimento no 
sentido da necessidade de anuência do adversário para o ingresso do cessionário 
no processo (arts. 41 e  42 do CPC).

2. "Acerca do prosseguimento na execução pelo cessionário, cujo 
direito resulta de título executivo transferido por ato entre vivos - art. 567, inciso II 
do Código de Processo Civil -, esta Corte já se manifestou, no sentido de que a 
norma inserta no referido dispositivo deve ser aplicada independentemente do 
prescrito pelo art. 42, § 1º do mesmo CPC, porquanto as regras do processo de 
conhecimento somente podem ser aplicadas ao processo de execução quando não 
há norma específica regulando o assunto" (AgRg nos EREsp 354569/DF, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 13/08/2010).

3. Com o advento da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, todas as cessões de precatórios anteriores à nova redação do 
artigo 100 da Constituição Federal foram convalidadas independentemente da 
anuência do ente político devedor do precatório, seja comum ou alimentício, sendo 
necessária apenas a comunicação ao tribunal de origem responsável pela 
expedição do precatório e à respectiva entidade.

4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp 1.091.443/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 29/5/2012).

Diante do entendimento do STJ, adaptado à situação dos autos, tem-se apenas 

que deve ser parcialmente reformado o acórdão recorrido (proferido no Agravo de 

Instrumento 2003.02.01.016389-7), para o fim de admitir a alteração no polo ativo da 

Execução de Sentença, excluindo-se a empresa Rio Doce Café S/A Importadora e 

Exportadora e incluindo-se a recorrente Cervejarias Kaiser Brasil S/A.

Restabelece-se parcialmente, em consequência, a validade dos atos praticados 

após a decisão interlocutória que havia admitido a cessão de crédito, especificamente da 

sentença que homologou a desistência da Execução, com a ressalva de que, nos termos da 

premissa fática estabelecida no acórdão recorrido, a homologação da desistência é válida 

estritamente como resultado da manifestação da vontade da empresa Kaiser de pleitear 

administrativamente o ressarcimento do crédito, mas com a restrição de que não houve 

discussão e definição judicial a respeito do quantum debeatur. Naturalmente, cabe  à 

recorrente (Kaiser) submeter à análise da autoridade tributária, no âmbito administrativo, a 

documentação que ampara a estimativa de valores por ela feita.

Registro que a premissa do Tribunal de origem, de que não houve citação da 

Fazenda Nacional e, portanto, não houve observância do contraditório e da ampla defesa, é 
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de natureza fática e, portanto, indevassável no âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 

Não bastasse isso, a própria ausência de impugnação das recorrentes a esse fundamento atrai, 

no ponto, a incidência da Súmula 283/STF.

Com essas considerações, conheço parcialmente do Recurso Especial 

para, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento nos termos acima.

É como voto.
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